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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES Nº         , 18 DE FEVEREIRO DE 2020 

DO DEP. PADRE JOÃO E DO DEP. CÉLIO MOURA 

 

 

 

Solicita informações à Ministra da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento sobre a execução do 

programa de reforma agrária, emissão de Título de 

Domínios (TD) e Concessão de Direito Real de Uso 

(CDRU); Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (Pronera) e outros 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Com fundamento no art. 50, §2º, da Constituição Federal, e no art. 115, inciso I, do 

Regimento Interno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado à Senhora Ministra da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Pedido de Informações sobre a execução do 

programa de reforma agrária, Título de Domínios (TD) e Concessão de Direito Real de Uso 

(CDRU) emitidos, Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e outros, 

em relação ao ano de 2019 e perspectivas para 2020: 

Em especial requeremos relatórios com informações sobre:  

1- Informações sobre a execução do programa de reforma agrária, com 

informações sobre área obtida, decretos editados, nº de famílias assentadas; nº 

de famílias acampadas, detalhar por estado e municípios. 
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2- Informações sobre os TD e CCDRU emitidos, quantidade de beneficiários, 

locais...; 

3- Infraestruturas executadas, quais investimentos em infraestruturas realizados, 

quais e quantidades de benfeitorias para a produção executadas; quantidade de 

famílias beneficiadas e valores de concessão do crédito-instalação;  

4- Execução do programa de Regularização de Territórios Quilombolas, 

quantidade de territórios regularizados e demanda, quantidade de Relatório 

Técnico de Identificação e Delimitação (RTID) concluídos e em elaboração. 

5- Número de famílias acampadas 

6- Informações sobre a execução do Programa Nacional de Educação na Reforma 

Agrária (Pronera)  

7- Informações sobre a execução do Programa de Assessoria Técnica, Social e 

Ambiental à Reforma Agrária (ATES)  

8- Informações sobre a execução do Programa Nacional de Habitação Rural 

9- Requer o relatório de gestão do INCRA dos anos 2017, 2018 e 2019. 

 

Justificação 

 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento segue negligenciando a 

realidade agrária do país, e governando apenas para uma minoria do campo, ligados aos 

latifúndios e agronegócio, acirrando os conflitos no campo. 

Nos cortes dos recursos do orçamento direcionados ao Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (Incra) estão visíveis a política de sucateamento do órgão, 

e de desconstrução da política pública e constitucional de Reforma Agrária e da 

Regularização dos Territórios Quilombolas. Os dados do apagão no INCRA estão 

invisibilizados, pois o órgão não está disponibilizando as informações solicitadas. 

Conforme a Comissão Pastoral da Terra “O Brasil é o segundo país de maior 

concentração de renda entre os quase 200 países do mundo, como foi divulgado 

recentemente pelo Relatório do Desenvolvimento Humano da ONU. O 1% dos mais ricos 
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concentra 28,3% da renda total do país, ou seja, quase um terço da renda encontra-se nas 

mãos dos mais ricos. É também um dos países que mais concentram terra do planeta: 1% 

dos grandes estabelecimentos detém quase a metade das terras de todos os 

estabelecimentos rurais brasileiros, segundo o Censo Agropecuário de 2017”.  

O governo Bolsonaro tem encaminhado a esta casa MPV´s e PL´s que se aprovados 

agravarão a concentração de terras em nosso país. Ou seja, o governo propõe o oposto do 

que a realidade brasileira requer. Por isso, o acesso a esses dados são essenciais para uma 

atuação do parlamento em busca de garantir a efetivação da função social da propriedade, 

da superação da concentração fundiária e da desigualdade social para os povos do campo, 

das águas e das florestas. 

 

Att.  

 

Sala das Sessões, em 18 de março de 2019. 

 

Deputado Federal PADRE JOÃO PT/MG  
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